
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2376385 - SP (2023/0191656-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEVERTON APARECIDO SANTOS CESAR
AGRAVANTE : TALES ROSA FERREIRA
ADVOGADO : DANIEL DE SOUZA SÁ - SP329326
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : GUSTAVO GUILHERME COELHO DOS SANTOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO COM BASE 
EM ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. REQUISITO DE 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
AFASTAMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, alegando violação dos arts. 33, § 4º, 
e 35 da Lei n. 11.343/2006. Os recorrentes buscam a revisão da 
condenação por associação para o tráfico de drogas, bem como 
a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de revisão 
da condenação por associação para o tráfico de drogas, 
considerando a necessidade de comprovação da estabilidade e 
permanência da associação; (ii) a aplicação da causa de 
diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz dos elementos 
concretos que indicam a dedicação dos recorrentes à atividade 
criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige a 
demonstração concreta da estabilidade e permanência do 
vínculo associativo para a configuração do crime de associação 
para o tráfico, conforme o art. 35 da Lei n. 11.343/2006. A 
condenação dos recorrentes foi fundamentada em provas 
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colhidas sob o crivo do contraditório, que indicam a existência de 
associação estável para a prática do tráfico de drogas.
4. A análise dos elementos que sustentaram a condenação pela 
associação para o tráfico implica reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
5. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, depende da comprovação de que o réu é 
primário e não se dedica a atividades criminosas. No caso, o 
acórdão de origem afastou o redutor com base em elementos 
concretos que indicam a habitualidade no tráfico, como a 
apreensão de embalagens, anotações contábeis, e o uso de 
imóvel para o comércio ilícito.
6. A decisão da Corte de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que admite o afastamento 
do redutor quando comprovada a dedicação à atividade 
criminosa por meio de elementos idôneos e concretos.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : CLEVERTON APARECIDO SANTOS CESAR
AGRAVANTE : TALES ROSA FERREIRA
ADVOGADO : DANIEL DE SOUZA SÁ - SP329326
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : GUSTAVO GUILHERME COELHO DOS SANTOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO COM BASE 
EM ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. REQUISITO DE 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
AFASTAMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, alegando violação dos arts. 33, § 4º, 
e 35 da Lei n. 11.343/2006. Os recorrentes buscam a revisão da 
condenação por associação para o tráfico de drogas, bem como 
a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de revisão 
da condenação por associação para o tráfico de drogas, 
considerando a necessidade de comprovação da estabilidade e 
permanência da associação; (ii) a aplicação da causa de 
diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz dos elementos 
concretos que indicam a dedicação dos recorrentes à atividade 
criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige a 
demonstração concreta da estabilidade e permanência do 
vínculo associativo para a configuração do crime de associação 
para o tráfico, conforme o art. 35 da Lei n. 11.343/2006. A 
condenação dos recorrentes foi fundamentada em provas 
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colhidas sob o crivo do contraditório, que indicam a existência de 
associação estável para a prática do tráfico de drogas.
4. A análise dos elementos que sustentaram a condenação pela 
associação para o tráfico implica reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
5. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, depende da comprovação de que o réu é 
primário e não se dedica a atividades criminosas. No caso, o 
acórdão de origem afastou o redutor com base em elementos 
concretos que indicam a habitualidade no tráfico, como a 
apreensão de embalagens, anotações contábeis, e o uso de 
imóvel para o comércio ilícito.
6. A decisão da Corte de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que admite o afastamento 
do redutor quando comprovada a dedicação à atividade 
criminosa por meio de elementos idôneos e concretos.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
negou provimento aos apelos defensivos interpostos por CLEVERTON APARECIDO 
SANTOS CESAR e TALES ROSA FERREIRA, mantendo a sentença que os 
condenou à pena e 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, além da multa, pela prática dos delitos tipificados no art. 33, caput, e art. 35, 
caput, ambos da Lei nº 11.343/06, na forma do art. 69, do Código Penal.

A defesa interpôs recurso especial apontando violação do art. 33, § 4º e 
35 da Lei 11.343/2006, pugnado pelo provimento do recurso para que se reconheça 
em favor dos recorrentes a figura do privilégio previsto no art. 33, § 4°, da Lei 
11.343/2006 em seu patamar máximo, qual seja, 2/3, consequentemente, reduzindo-
se a pena aplicada, bem como que seja afastada a condenação pelo crime 
de associação para o tráfico de drogas.

O recurso foi inadmitido com fundamento nas Súmulas 182/STJ e 
7/STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo provimento do agravo, 
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para que, conhecido o recurso especial, este seja provido, para absolver os réus da 
imputação do crime de associação para o tráfico, aplicar a minorante do tráfico 
privilegiado na fração de 1/3 (um terço), fixar o regime semiaberto para início de 
cumprimento de pena e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos" (e-STJ fls. 707-716).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que os recorrentes apontam como violados os 
seguintes dispositivos: art. 33, § 4º e 35 da Lei 11.343/2006.

Acerca da imputação do crime de associação para o tráfico é necessário 
observar a jurisprudência desta Corte no sentido de que é "indispensável para a 
configuração do crime de associação para o tráfico a demonstração concreta da 
estabilidade e da permanência da associação criminosa" (AgRg no HC n. 
454.775/RJ, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 
21/2/2020).

Desta forma, adianto que tendo a Corte de origem, soberana na 
apreciação da matéria fático-probatória, entendido pela condenação dos recorrentes 
pela prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico com base em 
elementos idôneos, concretos e compatíveis com a jurisprudência desta Corte, 
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inexiste ilegalidade a ser sanada por meio do recurso ora analisado.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. SÚMULA 7 DO STJ. 
DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DEPURADOR. ESQUECIMENTO. 
CULPABILIDADE. REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No tocante ao delito de associação para o tráfico, verifica-se do 
acórdão impugnado que a decisão condenatória está amparada em 
farto material probatório, colhido durante a instrução criminal, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, que demonstra o ânimo 
associativo, de caráter duradouro e estável, do agravante com outros 
corréus, para a prática do crime de tráfico.

2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, 
sob a alegação de falta de comprovação da estabilidade e 
permanência, demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

3. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto 
ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o 
laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da 
associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a 
prática da narcotraficância.

 [...]

(AgRg no AREsp n. 2.209.206/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024 - grifos 
acrescidos.)

No caso, o acórdão assim fundamentou a respeito da controvérsia (e-
STJ fl. 547-549 - grifos acrescidos):

Traficância em associação evidente, quanto aos acusados.

Não há, enfim e nem de longe, fragilidade probatória.

Ela, ao reverso, é plena, categórica.

E nada foi feito ou produzido pela defesa, capaz de invalidar ou 
diminuir a força probante que os autos revelam.

Donde o quadro probatório indicar como autores de trafico de 
entorpecentes e associação para o tráfico, exatamente aqueles que 
apontados.

Não há explicação razoável ou verossímil para tal conduta.

Fugir desta realidade é fechar os olhos ao óbvio e desprezar o bom-
senso.

Essa certeza visual, evidente e cristalina dos acontecimentos, então, 
consubstanciada nas situações descritas, e na perfeita e bem 
realizada operação dos Policiais Militares, é marco indelével de 
autoria.

Também restou bem caracterizada, na prova acima explicitada, a 
efetiva associação para o tráfico entre os acusados.

Não há dúvida interpretativa mínima quanto a isto.
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Afinal, todo o quadro relatado mostra que a situação de traficância não 
pode ser considerada isoladamente em relação a um todo, mas sim 
associada, até e para que pudesse aquela atividade ilícita ser 
desenvolvida.

Por certo isolada ou não associada fosse a ação, não se teria tamanho 
quadro de traficância.

Importante ressalvar que os acusados estavam juntos em pleno 
transporte dos narcóticos, em elevada quantidade e ainda em posse 
de elevada quantidade de embalagens para armazenar drogas, bem 
como em poder de balança, bicarbonato de sódio e até mesmo 
anotações da traficância, evidenciando-se que agiam de forma 
associativa.

Pois bem.

Situações tais as relatadas e provadas nos autos, não se concebem 
que sejam desenvolvidas, senão em associação, tendo em conta o tipo 
de ação do malfeitor.

Quem pratica crime deste porte e com a extensão que os autos 
revelam, age, seguramente, em vínculo de permanência.

Daí que consequência natural o reconhecimento do delito irrogado e 
reconhecido.

Condenação, portanto, inevitável, nos exatos termos da r. sentença.

(...)

Acrescente-se a delação feita por populares, a indicar que os réus 
ocuparam o imóvel abandonado, onde exerciam traficância, o que 
demonstra que esta ocorria de forma reiterada e constante, tanto que 
em evidente associação.

(...)

Afinal, os réus foram surpreendidos, aqui, a dispor à comercialização, 
além de maconha, de entorpecente de natureza nefasta: 'crack' e 
cocaína ambos de implacável torpor violento e desmedido, alterador 
de razões, debilitante do corpo e de desestruturação mental."

De outro lado, nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.

No que tange aos requisitos de não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas, a jurisprudência desta Corte 
determina que o Tribunal de origem deve apontar elementos concretos como 
fundamentação idônea para afastar o redutor de tráfico privilegiado com base nos 
mencionados requisitos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 

Documento eletrônico VDA44690364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:47
Código de Controle do Documento: 2caeb9b5-d9ee-4208-bf9f-d3242869582b



DEMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
DEVIDAMENTE DE MONSTRA NÃO SOMENTE PELA QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS, MAS PELAS CIRCUNSTÃNCIAS 
FÁTICAS DO DELITO. PRECEDENTES. REVOLVIMEETO 
FÁTICOPROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado - 
apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem 
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

[...]

IV - A minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi 
afastada com a justificativa de que a paciente se dedicava a atividades 
criminosas não somente pela quantidade e natureza da droga 
apreendida-226 tijolos de maconha com aproximadamente 199,6Kg- 
mas também em razão das circunstâncias da prática delitiva (a réu 
transportava o entorpecente entre Estados da Federação na 
companhia do seu filho de 11 anos), o que denota a sua dedicação à 
atividade criminosa.

V - "[a] elevada quantidade de drogas apreendidas, aliada às 
circunstâncias fáticas do delito, [...] permite aferir o grau de 
envolvimento do Réu com a criminalidade organizada e/ou a sua 
dedicação às atividades delituosas e, por consequência, obstar o 
reconhecimento do tráfico privilegiado" (AgRg no HC n. 661.017/SP, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 14/05/2021, grifei).

VI - Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que 
a paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, 
como cediço, vedada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

VII - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 828.472/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024 - grifos 
acrescidos.)

No caso, o acórdão negou a aplicação da causa de diminuição de pena 
com a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 549-550 - grifos acrescidos):

"À derradeira, inviabilizada se encontra a aplicação causa de 
diminuição do tráfico prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

(...)

Ademais, e quanto aos corréus, veja-se que os fatos envolvem crime 
de tráfico e de associação, com apreensão de diversas embalagens 
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para acondicionamento e individualização de drogas, além de 
anotações contábeis da traficância, circunstâncias que, só por si, 
evidenciam habitualidade no comércio ilícito de drogas.

Acrescente-se a delação feita por populares, a indicar que os réus 
ocuparam o imóvel abandonado, onde exerciam traficância, o que 
demonstra que esta ocorria de forma reiterada e constante, tanto que 
em evidente associação.

Tudo, enfim, a obstar a aplicação da causa de redução no presente 
caso."

Extrai-se dos autos que a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 foi afastada com base em elementos concretos e idôneos para indicar a 
dedicação à atividade criminosa dos recorrentes, demonstrando o legítimo exercício 
da discricionariedade, que não ultrapassou os limites da razoabilidade, 
proporcionalidade e legalidade.

Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que os 
Pacientes não se dedicariam a atividades delituosas e/ou não integrariam 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
vedada na via do recurso especial, por incidência da Súmula 7/STJ.

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do acórdão está em 
consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, não se observando 
qualquer constrangimento ilegal. 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEVERTON APARECIDO SANTOS CESAR 
AGRAVANTE : TALES ROSA FERREIRA 
ADVOGADO : DANIEL DE SOUZA SÁ  - SP329326
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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